PUBLICAÇÃO  DE  RETIFICAÇÕES,  CANCELAMENTO  E  ARQUIVAMENTOS  -  17/03/2023
Retificações:
Retifica-se a portaria nº 00324 publicada dia 24/03/2022. Outorgados: Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM – Usuários de Água da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Entre Ribeiros: José Neto de Melo, Adelson Rodrigues Cunha, Daniel Adjuto Wachsmuth, Gisele Adjuto Lepesqueur, René Adjunto Lepesquer, Maurício da Costa Rosa, Saulo Adjuto Lepesqueur, Wander Cordeiro, Kinross Brasil Mineração S/A, Nedson Romualdo Tosta, Newton Junior Romualdo Tosta, Antônio Levindo Pereira, Washington Hiroyuki Endo, Urbano Mem de Sá. Onde se lê: Art. 1º- Autorizar, pelo prazo de validade: 01 (um) ano. Leia-se: Art. 1º- Autorizar, pelo prazo de validade: 02 (dois) anos. Município: Paracatu - MG.

Retifica-se a portaria nº 00325 publicada dia 24/03/2022. Outorgados: Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM – Usuários de Água da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Entre Ribeiros: Juarez Lopes Filho, Sidiney Silva, Roberto Sávio Soares, Iago Brochado Botelho, Luiz Antônio de Araújo, Adson Roberto Ribeiro, Frederico Rodrigues Quirino, Maria do Céu Santiago Moreira, Thijs Klaas Hof, MESAPEC Agropecuária e Extrativa Ltda, Patrícia Carneiro Caldas de Lima. Onde se lê: Art. 1º- Autorizar, pelo prazo de validade: 01 (um) ano. Leia-se: Art. 1º- Autorizar, pelo prazo de validade: 02 (dois) anos. Município: Paracatu - MG.

Retifica-se a portaria nº 00326 publicada dia 24/03/2022. Outorgados: Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM – Usuários de Água da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Entre Ribeiros: Antônio Caixeta Ribeiro, Vinicius Jordão Botelho, Cláudio Palissari, Dirceu Palissari, Edílio Perón Ferrari, Luiz Fernando Gonçalves, José Luiz Martini, Daniel Botelho. Onde se lê: Art. 1º- Autorizar, pelo prazo de validade: 01 (um) ano. Leia-se: Art. 1º- Autorizar, pelo prazo de validade: 02 (dois) anos. Município: Paracatu - MG.

Retifica-se a portaria nº 00487 publicada dia 24/05/2022. Outorgados: Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM – Usuários de Água da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Santa Rita: Cristiano Lúcio Costa Censoni, José Eustáquio Pereira, Helder de Almeida Brandão, Maria Márcia Menezes, Sueli Soares dos Santos Alves, Ivan Brochado Botelho, Espólio de Osvaldo Massao Konish, Kinross Brasil Mineração S/A. Onde se lê: Art. 1º- Autorizar, pelo prazo de validade: 01 (um) ano. Leia-se: Art. 1º- Autorizar, pelo prazo de validade: 02 (dois) anos. Município: Paracatu - MG.

Retifica-se a portaria nº. 1700594 publicada dia 31/01/2023. Outorgado: Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA - MG. CNPJ: 17.2**.***/***-**. Onde se lê: Coordenadas Geográficas: Lat: 17°50’28,60”S e Lon: 46°31’07,60”W. Leia-se: Coordenadas Geográficas: Lat:17°50’28,60”S e Lon: 46°31’07,70”W Município: Lagoa Grande - MG. 
Retifica-se a portaria nº. 1700464 publicada dia 24/10/2018. Outorgado: Maria Luiz Dias. CPF: 027.0**.***-**. Onde se lê: Área Irrigada 46,0 (ha), vazão autorizada: 13,9 l/s nos meses de abril a outubro, com tempo de captação de 21 h/dia nos meses de abril a outubro, sendo 15 dias/mês em abril e outubro, 25 dias/mês de maio a setembro. Condicionantes. Art. 7º-1. Manutenção da vazão mínima residual de 50% da Q7,10, ou seja, 0,0274 m³/s. PRAZO: A partir do recebimento do AR do certificado de outorga. 2. Implantar sistema de medição de vazão, horímetro e de monitoramento de fluxo residual, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015, e apresentar relatório técnico fotográfico a esta Superintendência após a implementação. PRAZO: 60 (sessenta) dias a partir do recebimento do AR do certificado de outorga. 3. Realizar o MONITORAMENTO da vazão captada, vazão regularizada e de fluxo residual mínimo a jusante diariamente, armazenando esses dados em formato de planilhas, nos termos do Art. 12 da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015. PRAZO: Durante o prazo de vigência da outorga. 4. O sistema de medição adotado pelo usuário deverá possuir capacidade de aferição in loco por órgão integrante do SISEMA, ou entidade por ele delegada, dos valores de vazões captadas, tempo de captação e fluxos residuais. O usuário deverá disponibilizar todos os recursos necessários para a aferição in loco dos registros. PRAZO: Durante o prazo de vigência da outorga. 5. Quando da renovação desta Portaria IGAM ou quando solicitado pelo órgão, fica o empreendedor obrigado a apresentar os dados do monitoramento da vazão captada, vazão regularizada e fluxo residual mínimo a jusante por meio físico digital, este em planilha conforme modelo disponibilizado nos sítios eletrônicos do IGAM e da SEMAD, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015. PRAZO: Durante o prazo de vigência da outorga. 6. Os dados de monitoramento deverão ser apresentados juntamente com os seguintes documentos: (nos termos do Art. 21 da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015): I - Cópia do CPF e RG (para pessoa física) ou cartão de CNPJ (para pessoa jurídica); II - Cópia da ART, conforme artigo 13, expedida pelo CREA; III - ART do responsável técnico pelo envio dos dados de monitoramento, expedida pelo CREA. PRAZO: Durante o prazo de vigência da outorga. Leia-se: Área Irrigada 120,0 (ha), vazão autorizada: 60,0 l/s nos meses e janeiro a dezembro, com tempo de captação de 21 h/dia nos meses de janeiro a dezembro, sendo 17 Dias/mês em janeiro, 19 Dias/mês em fevereiro, 15 Dias/mês em março. 28 Dias/ mês entre abril e maio, 30 Dias/mês entre junho e julho, 31 Dias/mês em agosto, 29 Dias/mês em setembro, 26 Dias/mês em outubro, 10 Dias/mês em novembro e 8 Dias/mês em dezembro. Condicionantes, 1. - Instalar sistema de medição de vazão captada e horímetro. O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART expedida pelo conselho profissional competente. PRAZO: A implantação dos equipamentos supramencionados deverá ocorrer antes do início do bombeamento. 2. Realizar leituras diárias de vazão captada e do tempo de captação, armazenando os dados em planilhas, conforme modelo disponível no sítio eletrônico do Igam, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital, quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 3. Caso a Cobrança pelo Uso de Recurso Hídrico-CRH já tiver sido instituída pelo respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica, deverá o usuário proceder com o pagamento regular da cobrança, conforme determinado pela Lei nº 13.199/1999. A ausência de pagamento implicará na inscrição em dívida ativa e posterior inclusão no Cadastro 95/95 Informativo de Inadimplência em Relação a Administração Pública do Estado de Minas Gerais CADIN-MG, nos termos Decreto Estadual nº 46.668/2014, ou norma que vier a substituí-lo. PRAZO: Ano subsequente ao exercício de apuração.4. Cumprir as demais obrigações estabelecidas pela Portaria IGAM nº 48/2019, no que couber, dado o modo de uso da intervenção em recurso hídrico. Município: Lagoa Grande - MG. 

Retifica-se a portaria nº 1907250 publicada dia 14/09/2021. Onde se lê: Empreendimento/Usuário: Iolanda R. Fernandes, CPF: 752.***.***-91; Finalidades: Consumo humano, Dessedentação de animais e Irrigação de 242,00 ha; Dados da captação: Vazão de 8,6 m³/hora, com tempo de captação de 20:00 horas/dia, todos os dias do ano. Condicionantes: 1 Realizar leituras e registros dos volumes captados, diariamente, e do tempo de captação conforme estabelecido nos artigos Art. 25, 28, 29e 30 da Portaria IGAM nº 48 de 2019. PRAZO: Durante a vigência da portaria de outorga. 2. Realizar leituras e registros do nível estático do poço semestralmente conforme estabelecido nos artigos Art. 26, Art. 28, Art. 29 e Art. 30 da Portaria IGAM nº 48 de 2019. PRAZO: Durante a vigência da portaria de outorga. 3. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano. PRAZO: 90 dias após a publicação da portaria de outorga. 4. Apresentar manejo de irrigação adotado para atender a vazão requerida, dados da bomba de captação e novo projeto de irrigação, com ART do responsável técnico. Caso o empreendedor necessite demais volume de água do que está sendo outorgado, o mesmo deverá apresentar novas alternativas de fontes captação para atender a demanda hídrica total do empreendimento. PRAZO: Até 60 dias após a publicação da portaria de outorga. Leia-se: Empreendimento/Usuário: Janete R. Lopes, CPF: 089.***.***-90; Finalidades: Consumo humano, dessedentação de animais, paisagismo e limpeza das instalações; Dados da captação: Vazão de 3,35 m³/hora, com tempo de captação de 08:55 horas/dia, todos os dias do ano; Condicionantes: 1 - Realizar leituras mensais de vazão captada e do tempo de captação, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital, quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. As medidas deverão ser realizadas na mesma semana de cada mês. PRAZO: A partir da publicação da retificação da outorga portaria n. 1907250/2021até o prazo de sua vigência. 2 - Realizar monitoramento do nível estático semestralmente, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da publicação da retificação da outorga portaria n. 1907250/2021 até o prazo de sua vigência. Município: Carneirinho – MG.

Retifica-se a portaria 1900493 de 27/01/2023. Outorgado: Marques Santos Empreendimentos e Construtora Ltda. CNPJ: 08105034/0001-52. Onde se lê: Coordenada: Lat. 19°03’30”S e Long. 48°59’13”W. Vazão: 44 l/s sendo 21:00 horas/dia e de 10 dias/mês nos meses de janeiro, fevereiro, março, outubro, novembro e dezembro e 30 dias nos meses de junho a setembro. Volume mensal: 33.264 m³ nos meses de janeiro, fevereiro, março, outubro, novembro e dezembro e 99.792 m³ nos meses de junho a setembro. Curso d’agua: Córrego Jacu. Condicionantes: 1. Comprovar instalação de sistema de medição de acordo com os Art. 16, 17, 18 ,19, 20 e 21 da Portaria IGAM nº 48 de 2019. OBS: O bombeamento/captação somente será permitido após a instalação dos dispositivos de monitoramento exigidos pela Portaria IGAM nº 48 de 2019. PRAZO: Até 60 dias após a publicação da portaria de outorga. 2. Realizar leituras e registros diários dos volumes captados e do tempo de captação conforme estabelecido nos artigos Art. 25, 28, 29 e 30. PRAZO: Durante a vigência da portaria de outorga. 3. Apresentar manejo de irrigação adotado compatível com a vazão de 0,044 m³/s (44,0 l/s), dados da bomba de captação e novo projeto de irrigação, com ART do responsável técnico. PRAZO: Até 90 dias após a publicação da portaria de outorga. Leia-se: Coordenada: Lat: 19°03’05”S Long: 48°59’19”W. Vazão: 50,0 l/s com tempo de captação de 21:00 horas/dia sendo de 10 dias nos meses de outubro a março e 30 dias nos meses de abril a setembro. Volume mensal: 37.800 m³ nos meses de outubro a março e 113.400 m³ nos meses de abril a setembro. Curso d’agua: Rio Tijuco. Condicionantes: 1. Comprovar instalação de sistema de medição de acordo com os Art. 16, 17, 18, 19, 20 e 21 da Portaria IGAM nº 48 de 2019. OBS: O bombeamento/captação somente será permitido após a instalação dos dispositivos de monitoramento exigidos pela Portaria IGAM nº 48 de 2019. PRAZO: Até 60 dias após a publicação da portaria de outorga. 2. Realizar leituras e registros diários dos volumes captados e do tempo de captação conforme estabelecido nos artigos Art. 25, 28, 29 e 30. PRAZO: Durante a vigência da portaria de outorga. Município: Prata – MG.
Retifica-se a portaria nº 1901877 de 05/03/2020. Outorgado: Gláucia N. de Carvalho. CPF: 522.***.***-20. Onde se lê: Tipo de irrigação: pivô central. Leia-se: Tipo de irrigação: Gotejamento. Município: Patos de Minas – MG.

Cancelamento:

Mantido o indeferimento da portaria nº 00901 publicada dia 06/10/2022. Requerente: Minerita Minérios Itaúna Ltda. CNPJ: 16.813.461/0001-13. Motivo: Informações complementares foi respondida de maneira incompleta. Município: Itatiaiuçu - MG.

Arquivamentos: 
Arquiva-se o processo nº 61796 de 12/12/2022. Requerente: Lucas S. Araújo – CPF: 037.***.***-97 - Curso d’água: Afluente do Córrego Olaria – Motivo: Foram apresentadas inconsistência no conteúdo tornando impossível a conclusão da análise do processo de outorga Município: Monte Alegre de Minas – MG. 

Arquiva-se o processo nº. 64620/2022. Requerente: Antônio Carlos Chagas e CIA Ltda. CNPJ: 01.346.687/0001-84. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: Por perda de objeto. Município: Capitólio - MG. 
Arquiva-se o processo nº. 22538/2017. Requerente: Joao Evangelista de Resende. CPF: 514.***.***-** Curso d’água: Córrego da Prainha. Motivo: Por de curso no prazo de informações complementares. Município: Oliveira - MG. 
Arquiva-se o processo nº. 58645/2022. Requerente: SB Participações Ltda. CNPJ: 19.407.479/0001-03. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: Por não cumprimento de solicitação de informações complementares. Município: Pains - MG.
